LEI Nº 3.682/94

ALTERA A LEI 2.135/86, QUE CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO AO MENOR –PROMAM -, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS               

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Entre as atribuições do PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO AO MENOR –PROMAM -, constantes do artigo 2º da Lei 2.135, de 02/09/1986, fica incluída a de instituir programa de iniciação ao trabalho, que tenha por finalidade:                                                           

I – desenvolver ações educativas para a formação profissional do adolescente;

II – assegurar condições para a isenção do adolescente no mercado de trabalho;

III – assegurar ao adolescente, que dele participe, condições de capacitação para o exercício de atividade  regular remunerada;

Parágrafo único. O programa de iniciação ao trabalho destina – se aos adolescentes de 14 a 18 anos, que estejam matriculados no PROMAM e freqüentes na rede escolar.


Art.2º  Caberá à direção do PROMAM, para a execução do programa de iniciação ao trabalho:


I – identificar os recursos humanos, físicos e materiais de instituições que prestam atendimento aos destinatários do referido programa, bem como suas experiências;


II – elaborar projetos e atividades voltadas para a preparação inicial do adolescente;


III – identificar, cadastrar e assinar convênios com as organizações, entidades e empresas que se disponham a participar do programa de iniciação ao trabalho, através da oferta de atividades abaixo adequadas à capacitação de desempenho do adolescente, ou de recursos de iniciação e educação profissional.


Parágrafo único. Com o objetivo de proporcionar suporte financeiro necessário à munutenção do programa de iniciação ao trabalho, as empresas conveniadas farão doação mensal ao PROMAM da quantia correspondente ao valor da bolsa – auxílio de cada adolescente admitido em seus quadros para o treinamento profissional.


Art. 3º A direção do PROMAM executará o programa de iniciação ao trabalho mediante ação com os órgãos e entidades seguintes:


I – secretarias municipais;


II – empresas públicas


III- empresas privadas;


VI – entidades de classes empresariais;


V – organizações não – governamentais;


VI – instituições de formação profissional;


VII – Ministério do Trabalho;


VIII – Juizado da Infância e Juventude;


IX – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;


X – Conselho Tutelar.


Art. 4º  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder até 1.500 (um mil e quinhentos) bolsas – auxílio para os adolescentes participantes do programa de iniciação ao trabalho.


§ 1º A bolsa – auxílio a que se refere o artigo tem valor mensal equivalente a 90% (noventa por cento ) do vencimento do nível GHI/1 da sistemática do Quadro Permanente do Poder Executivo Municipal, para jornada de 8 (oito) horas diárias.


§ 2º O valor da bolsa – auxílio será fixado proporcionalmente, na hipótese de jornada de trabalho inferior àquela prevista no parágrafo anterior.


§ 3º O adolescente beneficiário terá direito a seguro de acidente pessoais e receberá assistência médica da Secretaria de Saúde e Ação Social.


§ 4º O beneficiário da bolsa – auxílio não terá qualquer vínculo funcional com o Município, perdendo o direito à mesma quando se desliga do programa.


Art. 5º  Os recursos do PROMAM derivam:       


I – de dotações do orçamento do Município;


II – da receita de comercialização de produtos das unidades de produção;


III – de fundos especiais;


IV – de outras fontes  públicas ou particulares.


Art. 6º Fica o Prefeito Municipal autorizado a modificar o estatuto do PROMAM, para adaptá –lo às disposições desta Lei.


Art. 7º Para atender às despesas de manutenção  do programa ora instituído fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir crédito especial, no corrente exercício, até o montante de CR$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais), podendo, para tanto,utilizar como fonte de recursos:


I – a anulação total ou parcial de dotações do orçamento municipal vigente;


II – o produto da contribuição das empresas conveniadas.


Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 15 de maio de 1991.


Art. 9º Revogam – se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 07 de abril de  1994.


JARBAS CAMBRAIA – PREFEITO MUNICIPAL

